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450 – Livros comerciais 
450-a – Documentos arquivados em meio eletromagnético 
451 – Reprodução de documentos particulares 
452 – Reproduções mecânicas de coisas ou fatos 
453 – Documentos viciados em sua forma 



454 – Falsidade documental 
455 – Espécies de falsidade 
456 – Ônus da prova 
457 – O incidente de falsidade 
458 – Procedimento do incidente de falsidade 
458-a – Facultatividade do incidente de falsidade 
459 – Produção da prova documental 
460 – Desentranhamento de documentos 
§ 69 – Prova Testemunhal 
461 – Conceito 
462 – Valor probante das testemunhas 
463 – Direitos e deveres da testemunha 
464 – A produção da prova testemunhal 
464-a – Inovação do procedimento da prova testemunhal (Lei nº 10.358, de 
27.12.2001) 
 
§ 70 – Prova Pericial 
465 – Conceito 
466 – Admissibilidade da perícia 
467 – O perito 
468 – O procedimento da prova pericial 
469 – Valor probante da perícia 
470 – Nova perícia 
 
§ 71 – Inspeção Judicial 
471 – Conceito 
472 – Procedimento 
 
§ 72 – Audiência de Instrução e Julgamento 
473 – Audiência 
474 – Características da audiência 
475 – Atos preparatórios 
476 – Adiamento da audiência 
477 – Antecipação de audiência 
478 – Conciliação 
479 – Procedimento da conciliação 
480 – Instrução e julgamento 
481 – Documentação da audiência 
 

Capítulo XIX – Fase Decisória 

§ 73 – Noções Introdutórias 
482 – Conceito de processo 
483 – Conteúdo e finalidade do processo 
 
§ 74 – Sentença 
484 – Definição legal e classificação doutrinária 
485 – Natureza da sentença definitiva 
486 – Função da sentença definitiva 
486-a – Função da sentença terminativa 
 
§ 75 – Estrutura e Formalidades da Sentença 
487 – Conteúdo da sentença 
488 – Relatório 
489 – Motivação 
490 – Dispositivo da sentença 
491 – Condições formais da sentença 
492 – Clareza 
493 – Precisão 



493-a – A precisão da sentença que tenha por objeto obrigação de fazer ou 
não fazer 
493-a-1 – Regras especiais de tutela às obrigações de entrega de coisa 
493-a-2 – Regras especiais de tutela das obrigações de quantia certa 
493-a-3 – Sentença condenatória ilíquida 
493-b – Princípio da demanda e princípio da congruência 
494 – Publicação e intimação da sentença 
495 – Efeitos da publicação 
496 – Correção e integração da sentença 
496-a – Nulidade da sentença ultra petita, citra petita e extra petita 
496-b – Interpretação da sentença 
 
§ 76 – Classificação das Sentenças 
497 – Classificações 
498 – Sentenças declaratórias 
499 – Sentenças condenatórias 
500 – Sentença constitutiva 
501 – Momento de eficácia da sentença 
502 – Multiplicidade de efeitos da sentença 
 
§ 77 – Efeitos da Sentença 
503 – Conceito 
504 – Entrega da prestação jurisdicional 
504-a – Classificação das sentenças quanto aos efeitos 
505 – Hipoteca judiciária 
506 – Outros efeitos secundários da sentença 
 
§ 78 – Coisa Julgada 
507 – A conceituação de coisa julgada no novo Código 
507-a – Sentença, efeitos e coisa julgada 
507-b – Coisa julgada administrativa 
507-c – Coisa julgada total e parcial 
508 – Coisa julgada formal e material 
508-a – Terminologia do julgamento de mérito 
509 – Fundamento da autoridade da coisa julgada 
510 – Arguição da coisa julgada 
510-a – Dimensões possíveis da exceção de coisa julgada 
510-b – Efeitos positivos e negativos da coisa julgada 
511 – Preclusão 
 
§ 79 – Limites da Coisa Julgada 
512 – Limites objetivos 
513 – Motivos da sentença 
514 – Verdade dos fatos 
515 – Questões prejudiciais 
516 – Questões implicitamente resolvidas 
516-a – A eficácia preclusiva da coisa julgada 
517 – Duplo grau de jurisdição (remessa ex officio ou reexame necessário) 
517-a – Inovações da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, sobre reexame necessário 
518 – Limites subjetivos 
518-a – Expansão dos limites subjetivos para além das partes do processo 
518-b – Coisa julgada nas ações coletivas 
519 – Causas de estado 
520 – Relações jurídicas continuativas e outros casos de rejulgamentos 
520-a – Limites temporais da coisa julgada 
520-b – Extensão da coisa julgada ao terceiro adquirente do bem litigioso 
521 – Execução forçada e coisa julgada 

Parte VII – Recursos 



 
Capítulo XX – Sistema Recursal do Processo Civil 

 
§ 80 – Recursos 
522 – Conceito 
523 – Fundamento do direito de recurso 
524 – Atos sujeitos a recurso 
525 – Recursos admissíveis 
525-a – Reclamação 
526 – Correição parcial 
526-a – A técnica de julgamento dos recursos 
526-b – Reformatio in pejus 
 
§ 81 – Princípios Gerais dos Recursos 
527 – Duplo grau de jurisdição 
528 – Legitimação para recorrer 
528-a – Particularidades do recurso de terceiro 
529 – Legitimidade do Ministério Público para recorrer 
530 – Pressupostos objetivos do recurso 
531 – Recorribilidade da decisão 
532 – Tempestividade 
532-a – Recurso interposto antes da publicação do julgado 
532-b – Recurso interposto antes do julgamento de embargos de 
declaração pendentes 
533 – Casos especiais de interrupção do prazo de recurso 
534 – Singularidade do recurso 
535 – Adequação e fungibilidade dos recursos 
536 – Preparo 
537 – Motivação e forma 
537-a – Efeitos do recurso 
537-b – Efeito substitutivo 
538 – Renúncia e desistência em matéria de recursos 
539 – Aceitação expressa ou tácita da sentença 
540 – Recurso adesivo 
540-a – Julgamento singular e coletivo do recurso em segundo grau 
540-b – A recorribilidade necessária da decisão singular do relator 
 
§ 82 – A Apelação 
541 – Conceito 
541-a – A nova definição de sentença e sua repercussão na esfera recursal 
542 – Interposição da apelação 
543 – Efeitos da apelação 
543-a – Inovação da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, a respeito do efeito 

devolutivo da apelação 
543-a-1 – Questão de fato e questão de direito 
543-a-2 – Polêmica acerca da inovação operada no § 3º do art. 515 
543-a-3 – Prescrição e decadência 
543-a-4 – A apelação e as nulidades sanáveis do processo 
543-b – Inovação da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, a respeito do efeito suspensivo da 
apelação  
544 – Recebimento da apelação 
544-a – A irrecorribilidade da sentença proferida em conformidade 

com súmula do STJ ou do STF 
544-b – Juízo de retratação: reexame dos pressupostos de 

admissibilidade da apelação já recebida  
544-c – Juízo de retratação: reexame da matéria decidida na sentença 

apelada por ato de seu próprio prolator 
545 – Deserção 



546 – Prazo para interposição da apelação 
547 – Julgamento em segunda instância 
 
§ 83 – Agravo 
548 – Conceito 
549 – Espécies de agravo 
550 – Agravo retido 
550-a – Agravo retido interposto oralmente 
550-b – Juízo de retratação no agravo retido 
550-c – Agravo retido após a sentença 
551 – Agravo de instrumento 
551-a – Formação do instrumento do agravo 
552 – Efeitos do agravo de instrumento 
553 – Processamento do agravo de instrumento 
553-a – Inovações registradas a partir das Leis nos 10.352/2001 e 11.187/2005 
554 – O contraditório 
554-a – Outras observações sobre o atual regime do agravo de 
instrumento 
554-b – Formação da coisa julgada antes do julgamento do agravo 
 
§ 84 – Embargos Infringentes 
555 – Conceito 
556 – Processamento 
557 – Embargos adesivos 
557-a – Outras observações sobre os embargos infringentes 
557-b – Inovações da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, sobre os embargos 
infringentes 
557-c – Legitimação para embargar 
557-d – Particularidades dos embargos infringentes em face da exceção de 
prescrição 
 
§ 85 – Embargos de Declaração 
558 – Conceito 
559 – Pressupostos dos embargos de declaração 
560 – Procedimento 
561 – Efeito interruptivo 
561-a – Efeito suspensivo 
562 – Embargos manifestamente protelatórios 
 
§ 86 – Uniformização da Jurisprudência 
563 – Recurso de revista 
564 – Uniformização da jurisprudência 
565 – Pressupostos do incidente 
566 – Legitimação para a provocação do incidente 
567 – Apreciação do incidente 
567-a – A uniformização de jurisprudência no âmbito dos Juizados 
Especiais 
568 – Súmula jurisprudencial 
568-a – Súmula vinculante 
568-b – Regulamentação da súmula vinculante 
 
§ 87 – Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior 
Tribunal de Justiça 
569 – Introito 
570 – Recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal 
571 – Recurso extraordinário 
572 – Pressupostos do recurso extraordinário 



572-a – Repercussão geral das questões constitucionais debatidas no recurso 
extraordinário 
572-b – Conceituação legal de decisão que oferece repercussão geral 
572-c – Procedimento no STF 
572-d – Reflexos do reconhecimento da falta de repercussão geral 
572-e – O procedimento regimental de apreciação da arguição de 

repercussão geral pelo Plenário do STF 
572-f – Formas de solução tácita da arguição de repercussão geral 
572-g – Recursos manejáveis contra as decisões locais, após o 

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal sobre a arguição 
de repercussão geral 

573 – Função do recurso extraordinário 
574 – Efeitos do recurso extraordinário 
574-a – Obtenção de efeito suspensivo excepcional para o recurso 
extraordinário 
575 – Processamento do recurso extraordinário 
575-a – Agravo nos próprios autos contra a inadmissão do recurso 
extraordinário   
575-b – O preparo dos recursos para o STF e para o STJ 
575-c – O recurso extraordinário por via eletrônica 
575-d – Julgamento do recurso e julgamento da causa 
576 – Poderes do relator 
576-a – Recursos para o Superior Tribunal de Justiça 
576-b – Recurso especial 
576-c – Jurisprudência formada antes da Constituição de 1988 
576-d – Jurisprudência do STJ formada após a Constituição de 1988 
576-e – Recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial 
576-f – Obtenção de efeito suspensivo excepcional para o recurso especial 
576-g – O recurso especial e as causas repetitivas  
576-h – Procedimento traçado nas causas repetitivas para observância do 
tribunal de origem  
576-i – Procedimento traçado nas causas repetitivas para observância do 
STJ  
576-j – Efeitos do acórdão da Seção ou da Corte Especial do STJ nas causas 
repetitivas  
576-l – Regulamentação regimental e direito intertemporal nas causas 
repetitivas 
576-m – Concomitância de recurso extraordinário e recurso especial 
576-n – Concomitância de embargos infringentes e recursos para o 

Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de Justiça 
576-o – Embargos admissíveis nos julgamentos do Superior Tribunal de 
Justiça 
576-p – Embargos perante o Supremo Tribunal Federal 
576-q – Reclamação perante o STF e o STJ 
576-r – Recurso especial ou extraordinário retido 
576-s – Destrancamento dos recursos retidos 
576-t – Força vinculante das decisões do Supremo Tribunal Federal 
 
§ 88 – Direito Intertemporal em Matéria de Recursos 
577 – Posição do novo Código 
578 – Princípios norteadores do direito intertemporal dos recursos 
 

Parte VIII – O Processo nos Tribunais 
 

Capítulo XXI – Noções Gerais 
 
§ 89 – O Processo nos Tribunais 
579 – Duplo grau de jurisdição 



580 – Competência dos tribunais 
581 – Características dos processos de competência originária dos 
tribunais 
582 – Casos de competência originária dos tribunais 
583 – Posição da matéria no novo Código de Processo Civil 
584 – O funcionamento dos tribunais 
585 – O sistema de julgamento dos tribunais 
585-a – Inovações da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, sobre os julgamentos pelos 
tribunais 
585-b – Adiamento e retomada do julgamento de tribunal 
 
§ 90 – Homologação de Sentença Estrangeira 
586 – A eficácia da sentença estrangeira 
587 – O sistema nacional 
588 – A homologação da sentença estrangeira 
589 – Natureza da decisão homologatória 
590 – O procedimento 
591 – A execução  
 
§ 91 – Declaração de Inconstitucionalidade 
592 – O controle da constitucionalidade no direito brasileiro 
593 – Regulamentação legal 
594 – O incidente de arguição de inconstitucionalidade nos tribunais 
595 – Objeto da arguição de inconstitucionalidade 
596 – Iniciativa de arguição 
597 – Momento da arguição  
598 – Competência para apreciar o cabimento do incidente 
599 – O julgamento da arguição 
 
§ 92 – Ação Rescisória 
600 – Conceito 
601 – Pressupostos 
602 – Casos de admissibilidade da rescisória 
603 – Prevaricação, concussão ou corrupção do juiz (art. 485, I) 
604 – Impedimento ou incompetência absoluta do juiz (art. 485, II) 
605 – Dolo da parte vencedora (art. 485, III) 
606 – Colusão para fraudar a lei (art. 485, III) 
607 – Ofensa à coisa julgada (art. 485, IV) 
608 – Violação de literal disposição de lei (art. 485, V) 
608-a – Ofensa à norma constitucional (ainda o art. 485, V) 
609 – Falsidade de prova (art. 485, VI) 
610 – Documento novo (art. 485, VII) 
611 – Confissão, desistência ou transação inválidas (art. 485, VIII) 
612 – Erro de fato (art. 485, IX) 
613 – Atos judiciais não sujeitos à ação rescisória 
613-a – Sentença homologatória em processo contencioso 
614 – Legitimação  
614-a – Competência 
615 – O pedido: judicium rescindens e judicium rescissorium 
616 – Multa de 5% sobre o valor da causa 
617 – A execução da sentença rescindenda 
618 – Indeferimento da inicial 
619 – Procedimento 
620 – Natureza e conteúdo da decisão  
620-a – A rescisória e os direitos adquiridos por terceiros de boa-fé 
620-b – Preservação de efeitos da sentença rescindida 
621 – Rescisória de rescisória 
622 – Prazo de propositura da ação rescisória 



622-a – Rescisão de sentença complexa ou de coisa julgada formada 
progressivamente 
622-b – A Súmula nº 401 do Superior Tribunal de Justiça 
622-c – Prorrogação de competência do STF e do STJ em matéria de 
rescisória 
623 – Sentença nula de pleno direito 
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